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APRESENTAÇÃO  
 

 
A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM apresenta, 

através deste documento, o seu Plano de Ação 2016 (ações orçamentárias e não 

orçamentárias), documento balizador das ações institucionais para o ano de 2016. O 

Plano envolve um leque de programas e ações convergentes com as diretrizes 

estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional e contempladas no Plano 

Plurianual da União - PPA 2016-2019.  

 

O presente Plano é o resultado do Planejamento realizado pela SUDAM para o 

cumprimento de sua missão institucional na promoção do desenvolvimento sustentável 

da Amazônia e com fundamento nos objetivos estratégicos da SUDAM e nas diretrizes 

emanadas do Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia – PRDA. 

 

O Plano está organizado em Programas Temáticos Finalísticos, de Apoio 

Administrativo, Ações de Promoção de Investimentos, Emendas Parlamentares e 

Ações não Orçamentárias. Através dos programas e ações o Plano retrata uma nova 

visão da sociedade com relação às suas possibilidades e expectativas, onde as 

demandas da população exigem esforços ainda maiores dos órgãos de 

desenvolvimento regional, seja com mais investimentos em infraestrutura, aumentando 

a competitividade da economia, seja com mais serviços públicos de qualidade. 

 

A implementação do Plano utilizará como critério para o enquadramento de 

projetos apoiados através de transferências voluntárias, a Lei Nº 13.242 de 30/12/2015 

(LDO 2016) e a Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 507/2011, que regula no 

âmbito da Administração Pública Federal os convênios, contratos de repasse e os 

termos de cooperação celebrados pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal e outros instrumentos jurídicos cabíveis.  

 

As Ações de Promoção de Investimentos deverão obedecer aos critérios da 

legislação vigente referentes ao Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e a 

Redução de Imposto de Renda - Pessoa Jurídica. 

 

Ao institucionalizar o Plano de Ação, a SUDAM espera contribuir com um 

documento de diretrizes e prioridades que servirá como o guia para a execução 

programática com recursos do Orçamento Geral da União no presente exercício. 

 
 
 
 

PAULO ROBERTO CORREIA DA SILVA 

Superintendente da SUDAM 
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1. OBJETIVO GERAL 
 

Orientar a execução das ações da SUDAM para o exercício de 2016, em torno 

de uma programação expressa por uma estrutura de programas e ações a serem 

executadas com recursos do Orçamento Geral da União - OGU, conforme diretrizes da 

Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015 (LDO/2016) e estimativa de receita e 

fixação de despesa estabelecidas na Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016 

(LOA/2016) bem como as não-orçamentárias. 

 

2. A NOVA SUDAM E SUA DIMENSÃO ESTRATÉGICA 
 

A Nova Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, criada 

pela Lei Complementar nº 124, de 03 de janeiro de 2007 e regulamentada pelo Decreto 

nº 6.218 de 2007. Sua área e atuação abrange os estados do Acre, Amapá, Amazonas, 

Mato Grosso, Rondônia, Roraima, Tocantins, Pará e o Maranhão na sua porção a 

oeste do Meridiano 44º. 

 

Como instrumentos de ação desta Superintendência estão previstos no art. 5º da 

Lei Complementar de criação da Instituição: 

 

I. Planos regionais de desenvolvimento plurianuais e anuais, articulados com os 

planos federais, estaduais e locais; 

II. O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO; 

III. O Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA; 

IV. Programas de incentivos e benefícios fiscais e financeiros, na forma da Lei e da 

Constituição Federal; 

V. Outros instrumentos definidos em Lei.  

 

Como dimensão estratégica, a SUDAM definiu como suas Visão de Futuro e 

Missão, conforme a seguir: 

 

Visão de 
Futuro 

• Ser uma Instituição de excelência em planejamento, 
articulação e promoção do desenvolvimento da Amazônia 

Missão 

• Promover o desenvolvimento includente e sustentável da 
região, a integração da base produtiva regional na 
economia nacional e internacional, a erradicação da 
miséria e a redução das desigualdades regionais 
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3. PPA E O REFLEXO NO PLANO DE AÇÃO 
 
O PPA 2016-2019 é o instrumento de planejamento governamental que retrata a 

construção e a consolidação de um modelo de desenvolvimento econômico, social e 

ambiental orientado pela inclusão social e pela redução das desigualdades é o 

resultado mais tangível dos esforços de implementação das políticas públicas que 

caracterizaram o país no período recente. Ressalte-se que para o atual PPA não foram 

realizadas alterações significativas quanto a sua estrutura e conceitos. As mudanças 

concentraram-se em dois pontos. O primeiro foi reforçar o caráter estratégico do Plano, 

estruturando-o em uma Dimensão Estratégica, contendo uma Visão de Futuro e um 

conjunto de Eixos e Diretrizes Estratégicas. O segundo ponto teve como foco qualificar 

o conteúdo dos Programas Temáticos, que passam a expressar com maior clareza as 

escolhas estratégicas para cada área por meio de seus objetivos e respectivas metas, 

que por sua vez destacam de forma concisa as entregas mais relevantes e 

estruturantes para a implementação das políticas públicas. 

 

O PPA 2016-2019 reforça o compromisso pela promoção do desenvolvimento 

econômico e social, com redução da desigualdade e criação de amplas oportunidades, 

traduzido em quatro Eixos Estratégicos: 

 

Eixos Estratégicos do PPA 2016-2019 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assim, o Plano de Ação da SUDAM 2016, em estrita aderência com o PPA da 

União, estabelece um conjunto de programas e ações voltadas para impulsionar o 

crescimento econômico regional. Os Programas Temáticos Finalísticos estão 

organizados em dois Eixos do PPA e o Programa de Gestão e Manutenção do 

Ministério da Integração Nacional organizado em um Eixo, conforme quadro a seguir: 

 
 
 
 

                                                  

Educação de qualidade como caminho para a cidadania e o 
desenvolvimento social e econômico. 

Inclusão social e redução de desigualdades, com melhor distribuição das 
oportunidades e de acesso a bens e serviços público de qualidade. 

Ampliação da produtividade e da competitividade da economia, com 
fundamentos macroeconômicos sólidos, sustentabilidade e ênfase nos 
investimentos públicos e privados, especialmente em infraestrutura. 

Fortalecimento das instituições públicas, com participação e controle social, 
transparência e qualidade na gestão. 
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Programas Plano de Ação 
Sudam 

Eixos Estratégicos do PPA 

2029 – Desenvolvimento regional 
e territorial  

Inclusão social e redução de desigualdades, com melhor 
distribuição das oportunidades e de acesso a bens e 
serviços público de qualidade. 

2040 – Gestão de riscos e 

respostas a desastres 

Ampliação da produtividade e da competitividade da 
economia, com fundamentos macroeconômicos sólidos, 
sustentabilidade e ênfase nos investimentos públicos e 
privados, especialmente em infraestrutura. 

2052 – Pesca e aquicultura 
Ampliação da produtividade e da competitividade da 
economia, com fundamentos macroeconômicos sólidos, 
sustentabilidade e ênfase nos investimentos públicos e 
privados, especialmente em infraestrutura. 

2111 – Gestão e Manutenção do 
Ministério da Integração Nacional 

Fortalecimento das instituições públicas, com 
participação e controle social, transparência e qualidade 
na gestão. 

 
Esses programas serão melhor detalhados posteriormente em outro tópico 

específico deste plano. O programa 2029 é o maior programa desenvolvido por esta 

Instituição, já que abarca um número considerável de ações, incluindo Emendas 

Parlamentares. 

 
 

3.1. RECURSOS POR TIPO DE PROGRAMA 
 

Dois tipos de Programas compõem o Plano de Ação Sudam 2016: 

 

a) Programas Temáticos Finalísticos: organizados por recortes selecionados de 

políticas públicas, expressam e orientam a ação governamental para a entrega de bens 

e serviços à sociedade e; 

b) Programas de Gestão e Manutenção do Ministério da Integração Nacional: 

expressam as ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação 

governamental. 

 

Do total de recursos previstos no Plano de Ação, exceto os recursos do Fundo de 

Desenvolvimento da Amazônia-FDA, temos 84% para as Emendas Parlamentares e 

2% para os Temáticos Finalísticos da SUDAM e 14% estão vinculados aos Programas 

de Gestão e Manutenção do Ministério da Integração Nacional, conforme demonstrado 

no gráfico a seguir: 
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Gráfico 1: Plano de Ação Sudam 2016, previsão de recursos por tipo de 
Programa (R$ mil) 

 
  Fonte: LOA 2016. 

 
O gráfico 2 retrata a distribuição do orçamento 2016 por Programas Temáticos 

Finalísticos, onde verifica-se que um dos três Programas Temáticos do Plano de Ação 

2016, Programa 2029 – Desenvolvimento Regional e Territorial concentra 99,3% do 

orçamento previsto, evidenciando em linhas gerais a estratégia de desenvolvimento 

inclusivo, com  forte concentração dos recursos orçamentários na área produtiva. E 

somente 0,6% estão vinculados ao Programa de Pesca e Aquicultura e 0,1% ao 

Programa Gestão de Risco e Resposta a Desastres. 

 

 

Gráfico 2: Distribuição do Orçamento por Programas Temáticos Finalísticos, 
2016 (R$ mil)

 
          Fonte: LOA 2016. 

42.780 
14% 

5.785 
2% 

250.043 
84% 

Gestão e Manutenção

Temático-Finalístico

Emendas Parlamentares

Desenvolvimento
Regional e Territorial Pesca e Aquicultura

Gestão de Risco e
Resposta a Desastres

99,3% 
R$ 254.043,00 

0,6% 
R$ 1.488,00 0,1% 

R$ 296,00 
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4. DETALHAMENTO DO ORÇAMENTO SUDAM/LOA 2016 
 

 

Este tópico detalha os programas e ações que serão desenvolvidos por esta 

Superintendência ao longo do ano de 2016. O plano foi elaborado com base em 

macroprocessos e embasado em três frentes: ações finalísticas; ações de apoio 

administrativo e ações do FDA e Incentivos Fiscais. 

 

 Macroprocesso Finalístico 

 Macroprocesso de Apoio Institucional 

 Macroprocesso de Incentivo à Atração de Investimento 

Macroprocessos podem ser entendidos como agrupamentos de processos 

necessários para a produção de uma ação ou desempenho de uma atribuição da 

organização ou ainda como grandes conjuntos de atividades pelos quais a organização 

cumpre sua missão, gerando valor para o cliente/cidadão. Baseado nesse conceito, o 

Plano estabeleceu os três macroprocessos citados anteriormente. 

 

O macroprocesso Finalístico refere-se à essência da organização, caracteriza 

a atuação da organização e está diretamente relacionado aos objetivos estratégicos e à 

geração de produto/serviço para o cliente interno ou externo. O macroprocesso 

finalístico da SUDAM está relacionado aos programas e ações orçamentários que 

foram aprovados na LOA 2016 para esta Instituição e os quais contam com recursos do 

Orçamento Geral da União e os provenientes das emendas parlamentares para a 

firmatura de convênios com estados, municípios e instituições públicas, as quais 

coincidem com os propósitos dos programas/ações e dos projetos estruturantes da 

SUDAM, tornando-se um dos pilares para o impulso ao crescimento econômico 

regional, tendo necessariamente como pressuposto a implantação de um modelo de 

desenvolvimento em bases sustentáveis para a Amazônia brasileira. As formas de 

implementação do macroprocesso finalístico serão através de convênios e termo 

cooperação. 

 

 O convênio é acordo ou ajuste que disciplina a transferência de recursos 

financeiros de dotações consignadas no Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social da União e tenha como partícipe, de um lado, órgão ou entidade da 

administração pública federal, direta ou indireta, e de outro lado, órgão ou 

entidade da administração pública estadual, do Distrito Federal ou municipal, 

direta ou indireta, consórcios públicos, ou ainda, entidades privadas sem fins 

lucrativos, visando à execução de programa de governo, envolvendo a 

realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de 

interesse recíproco, em regime de mútua cooperação. 

 O termo de cooperação é o instrumento por meio do qual é ajustada a 

transferência de crédito de órgão ou entidade da Administração Pública Federal 

para outro órgão federal da mesma natureza ou autarquia, fundação pública ou 

empresa estatal dependente. 
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O macroprocesso de Apoio Institucional está relacionado às ações e aos 

programas que foram aprovados na LOA 2016 voltados para a manutenção e para a 

melhoria de atividades e investimentos de infraestrutura desta Autarquia, além 

daqueles relacionados ao pagamento de servidores. O macroprocesso de Apoio 

Institucional seguirá prioridades pré-estabelecidas para o exercício de 2016 e trarão 

benefícios principalmente no âmbito interno, já que os maiores beneficiados serão os 

servidores da Instituição e a própria Superintendência pela melhoria de sua estrutura 

física. A Forma de implementação deste macroprocesso será por meio de contrato, 

sendo os dois tipos descritos a seguir: 

 

 Contratos de prestação de serviços: instrumento jurídico que regula a 

prestação de serviços realizados pela mandatária da União a favor do 

concedente, que deve conter as atribuições delegadas, as limitações do 

mandato e a forma de remuneração pelos serviços; 

 

 Contrato administrativo de execução ou fornecimento: instrumento jurídico 

que disciplina a execução de obra, fornecimento de bem ou serviço, regulado 

pela Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas pertinentes à 

matéria, tendo como contratante o ente que figura como convenente. 

O macroprocesso de Incentivos à Atração de Investimento é aquele que 

engloba o FDA e os Incentivos Fiscais. A finalidade principal desse macroprocesso é a 

de atrair investimentos privados para a Amazônia com o objetivo de promover 

oportunidades de crescimento econômico, geração de emprego e maior 

competitividade ao setor produtivo da Região. O FDA tem por finalidade assegurar 

recursos para a realização de investimentos privados na Amazônia, impulsionando o 

desenvolvimento da Região. Os incentivos fiscais funcionam como atrativo de 

empresas privadas para investirem na Região Amazônica. O macroprocesso de 

incentivos à atração de investimento tem como seus principais beneficiados a 

comunidade amazônica, além do empresariado que encontrará excelentes condições 

de investimento na região. A forma de implementação deste macroprocesso, para o 

FDA, será feita através de consulta prévia, a qual descreverá as características da 

empresa pretendente a financiamento, seus objetivos, sua estratégia mercadológica, 

seu plano de investimentos e fontes de recursos, entre outras informações com o 

objetivo de dar suporte à análise quanto à viabilidade macroeconômica do 

empreendimento para o desenvolvimento da região amazônica e seu alinhamento com 

as diretrizes do PRDA. Em relação aos Incentivos Fiscais, a forma de implementação 

será através de apresentação de um projeto técnico-econômico, em atenção à Portaria 

283, de 04/07/2013, do Ministério da Integração Nacional, na forma do Manual de 

Instruções para a Elaboração de Projetos de Incentivos e Benefícios Fiscais 

aprovado pela Resolução SUDAM 26, de 05/08/2013, instruído com a documentação 

necessária à análise. 
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4.1. MACROPROCESSO FINALÍSTICO 
 

Este tópico fornece o detalhamento dos programas e ações finalísticos da 

SUDAM que estão autorizados na LOA 2016 e serão executados ao longo deste 

exercício. 

O Plano obedece ao formato do PPA da União, para o período 2016-2019, 

sendo, portanto, a SUDAM contemplada com um conjunto de três programas 

temáticos/finalísticos subdivididos sem oito ações, assim distribuídas: 

 
 
 
 

Este programa tem por objetivo promover a estruturação de atividades produtivas, 

arranjos produtivos e rotas de integração para o Desenvolvimento Regional e Territorial 

e contempla 06 (seis) ações, a seguir elencadas: 

 

Ação 20NK - Estruturação e Dinamização de Arranjos Produtivos Locais em Espaços 

Sub-regionais. 

Descrição: Estruturação ou aprimoramento de processos produtivos e de sistemas de 

comercialização, inclusive com implantação de estruturas físicas e aquisição de 

equipamentos, em empreendimentos preferencialmente associativos e de caráter 

regional, visando o acesso às oportunidades de mercado. Assim, deseja-se 

desenvolver o potencial e a capacidade produtiva de empreendimentos locais, 

potencialmente competitivos, visando sua inserção nas economias local, regional, 

nacional e internacional. 

 

Implementação da Ação: A estratégia de implementação promoverá a articulação 

para a convergência de ações governamentais e privadas em espaços sub-regionais 

prioritários, visando dotar as unidades produtivas de capacidade de auto-sustentação e 

competitividade mercadológica. Para tanto poderão ser apoiados projetos que 

promovam a diminuição de custos operacionais e administrativos, o aumento da 

qualidade e da produtividade, bem como da atratividade dos produtos oferecidos nos 

mercados atuais e potenciais. Da mesma forma, promoverá a integração com outros 

atores financeiros que possam facilitar o desenvolvimento produtivo dos 

empreendimentos e da região como um todo. Poderá utilizar-se da celebração de 

convênios e outros instrumentos jurídicos. 

  
Ação 20WQ - Gestão de Políticas de Desenvolvimento Regional e Ordenamento 

Territorial. 

Descrição: Viabilização da gestão integrada das ações do Ministério, relativas ao 

desenvolvimento regional, por meio do desenvolvimento institucional, treinamentos e 

capacitações, elaboração de planos, programas e estudos, acompanhamento, 

monitoramento, avaliação de instrumentos e mecanismos de desenvolvimento regional 

e manutenção do Sistema Nacional de Informações para o Desenvolvimento Regional 

e Ordenamento Territorial. 

 

Programa 2029 – Desenvolvimento Regional e Territorial 



   

 
16 

Implementação da Ação: Celebração de convênios com Estados ou Municípios da 

Amazônia Legal e termos de cooperação técnica com instituições de pesquisa para 

alcance dos objetivos. 

  

A ação 20WQ, ainda, se desdobra em três (3) Planos Orçamentários (PO) que serão 

descritos a seguir: 

 

 PO 0001 – Fortalecimento das Administrações Locais: 

Caracterização: Formação de parcerias para capacitar recursos humanos, (servidores, 

agentes sociais, lideranças e empreendedores) nos aspectos técnicos e gerenciais, 

administrativo-organizacionais e financeiro-fiscais (IPTU, PNAFM e outros), na 

identificação dos problemas locais e suas causas, propiciando o fortalecimento do 

planejamento e a democratização da gestão. 

 

 PO 0004 – Elaboração de Estudos e Planos de Desenvolvimento Regional e 

Territorial 

Caracterização: Realização de planejamento regional e/ou territorial, levantamento de 

dados, elaboração/atualização de estudos, diagnósticos e planos de desenvolvimento 

territorial integrado, análises de dificuldades e identificação de potencialidades e 

principais fatores limitantes locais, de forma participativa. Os planos de 

desenvolvimento regional e/ou territorial, em múltiplas escalas, proporcionam 

orientação ao processo de planejamento e aplicação de recursos, explorando 

especificidades regionais e aspectos sociais, econômicos, ambientais, tendências e 

condicionantes de seu desenvolvimento, de forma a definir e priorizar ações com 

objetivo de melhorar a qualidade de vida da população do território e reduzir as 

desigualdades regionais, além de contribuir para o ordenamento territorial. 

 

 

 PO 0006 – Capacitação para o Desenvolvimento Regional e Ordenamento 

Territorial e Concessão de Bolsas de Estudo para Programas de Pós-Graduação 

em Desenvolvimento Regional e Áreas Afins. 

Caracterização: Realização de cursos de curta duração, stricto sensu, especialização, 

mestrado, curso a distância, seminários, congressos e outros eventos. Concessão e 

manutenção de bolsas de estudo no País aos programas de pós-graduação em 

Desenvolvimento Regional e Áreas Afins, mestrado e doutorado, recomendados pela 

Capes, e demais auxílios a esses vinculados, tais como: passagens, taxas escolares, 

auxílios acadêmicos, auxílio instalação e diárias, com a finalidade de promover o 

aprimoramento do pessoal necessário ao desenvolvimento de projetos de pesquisa 

destinados a redução das desigualdades regionais. Os projetos apoiados serão 

selecionados tendo por base os critérios previamente definidos em convênios e 

instrumentos legais próprios entre o Ministério da Integração Nacional e as instituições 

brasileiras. Essa ação será acompanhada e avaliada de forma permanente, com 

critérios previamente definidos, envolvendo visitas "in loco". 

Capacitar, formar e promover o aprimoramento dos recursos humanos do setor público, 

do setor privado e da sociedade civil para conduzir processos descentralizados e 

participativos de formulação, implementação, acompanhamento e avaliação das 
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políticas de desenvolvimento regional e ordenamento territorial. 

 
 
Ação 214S – Estruturação e Dinamização de Atividades Produtivas 

Descrição: Provimento de infraestruturas para o desenvolvimento das atividades 

produtivas em suas múltiplas escalas, por meio da resolução de gargalos nos 

processos produtivos em todas as instâncias, podendo sê-las produtivas, de 

beneficiamento ou ainda de inserção mercadológica, perfazendo assim, o apoio a toda 

cadeia de valor e promovendo sua dinamização, inclusive com implantação de 

estruturas físicas para produção, beneficiamento, comercialização e de apoio logístico 

além de aquisição de equipamentos materiais e insumos, bem como a promoção de 

capacitações, intercâmbio de produtores, eventos técnicos e de comercialização, e 

fomento ao associativismo e cooperativismos como opção de organização social e 

produtiva. 

Atua-se principalmente, nas Rotas de Integração Nacional que são redes de Arranjos 

Produtivos Locais - APLs e apresentam simultaneamente uma dimensão territorial e 

setorial em sua concepção: o recorte territorial define o espaço comum a ser trabalhado 

e o modelo de governança adotado, enquanto o recorte setorial sinaliza o conteúdo das 

ações a serem definidas e trabalhadas de modo integrado e cooperativo. 

 

Implementação da Ação: Celebração de convênios com Estados ou Municípios da 

Amazônia Legal. 

 
 
Ação 8902 - Promoção de Investimentos em Infraestrutura Econômica 

Descrição: Integração das ações interministeriais e dos diferentes níveis de governo 

voltada para a ampliação e recuperação da infraestrutura, de modo a assegurar a 

sinergia entre projetos e propiciar a expansão dos investimentos regionais. 

 

Implementação da Ação: Identificação das principais deficiências de infraestrutura e 

logística na Região; articulação com os ministérios setoriais e outras esferas de 

governo para viabilização de intervenções consideradas prioritárias para a Região 

Amazônica. 

 
 
Ação 8918 – Ampliação e Fortalecimento das Estruturas Produtivas 

Descrição: Identificação e implementação de oportunidades de criação e 

desenvolvimento de empreendimentos inovadores, difusão e incorporação da inovação, 

fortalecimento da capacidade e dos processos produtivos e gerenciais, mobilização 

institucional e capacitação de recursos humanos e a criação de um ambiente favorável 

à geração de novas oportunidades de mercado e de sistemas de comercialização para 

produtos e serviços. Essa ação visa incrementar a competitividade de 

empreendimentos inovadores, promovendo o desenvolvimento local e regional por 

meio da criação de novas oportunidades de mercado (inserção nas economias local, 

regional, nacional e internacional) e de sistemas de comercialização para produtos e 

serviços. 
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Implementação da Ação: A ação é implementada mediante celebração de convênios 

com Estados, Municípios e termo de parceria com Entidades de Pesquisa 

(universidades) na área de atuação da Sudam. 

  
Ação 7K66 -  Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 

Descrição: Melhoria da qualidade de vida nos municípios localizados em regiões 

estagnadas, proporcionando dinamização das economias locais. Compreende a 

realização de ações voltadas ao fortalecimento da capacidade produtiva local, inclusive 

com a aquisição de máquinas e equipamentos, construção de equipamentos urbanos, 

implantação de infraestrutura social de apoio à produção, construção de obras civis, 

implantação de sistemas de geração de energia, canalização, obras de infraestrutura 

hídrica, tratamento e abastecimento de água e transporte entre outros. 

 

Implementação da Ação: Promoção de projetos voltados para a dinamização das 

atividades econômicas buscando a melhoria da qualidade de vida nos municípios. 

 
 

 
 

 

Este programa tem por objetivo aprimorar a coordenação e a gestão das ações de 

preparação, prevenção, mitigação, resposta e recuperação para a proteção e defesa 

civil por meio do fortalecimento do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

SINPDEC, inclusive pela articulação federativa e internacional, e contempla 1 (uma) 

ação, a seguir elencada: 

Ação 8172 - Coordenação e Fortalecimento do Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil. 

Descrição: Realização de reuniões de coordenação entre integrantes do Conselho 

Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC e órgãos estaduais e do Distrito 

Federal, treinamento e apoio à elaboração e ao aperfeiçoamento do planejamento 

estadual e municipal de Defesa Civil, organização de recursos humanos e logísticos, 

tudo isso objetivando fortalecer as entidades de Defesa Civil nas três esferas de 

governo e promover melhor articulação e preparo das unidades integrantes do 

SINPDEC. Essa ação ainda contempla a gestão e o planejamento do Sistema de 

Proteção de Defesa Civil. 

 

Implementação da Ação: Convênios/Contratos/Termos de Cooperação/Acordos para 

apoio técnico, institucional, material e financeiro aos órgãos de proteção e defesa civil, 

de ensino e pesquisa nos três níveis de governo, para execução das ações de proteção 

e defesa civil. 

 

 

 

 
 
 

Programa 2040 - Gestão de Riscos e Resposta a Desastres. 
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Este programa tem por objetivo estimular a ampliação da produção aquícola e 

pesqueira de forma sustentável e competitiva, e contempla 1 (uma) ação, a seguir 

elencada: 

 

Ação 20NE - Apoio a projetos de pesquisa e capacitação de recursos humanos nas 

fases da Cadeia Produtiva da Pesca. 

Descrição: Implementação de atividades de pesquisa em busca de alternativas de 

exploração pesqueira e aquícola; fomento à geração, à difusão e à transferência de 

tecnologia pesqueira; e fomento a cursos e treinamentos na área de Ciência e 

Tecnologia. Assim, pretende-se atuar de forma conjunta com as instituições de 

pesquisa e ensino no desenvolvimento de atividades indutoras de inovação e 

desenvolvimento tecnológico e na melhoria da mão-de-obra do setor pesqueiro 

regional. 

 

Implementação da Ação: Celebração de convênio ou termo de cooperação técnica 

para alcance dos objetivos. Identificação das demandas mais urgentes em termos de 

capital humano para projetos estruturadores em implantação ou a implantar na Região, 

para qualificação da mão-de-obra na Amazônia Legal. 

 

 A ação 20NE ainda se desdobra em dois (2) Planos Orçamentários que serão 

descritos a seguir: 

 

 PO 0001 – Fomento a Unidades Produtoras de Formas Jovens de Organismos 

Aquáticos 

Caracterização: Implantação e adequação de infra-estrutura (obras civis, sistema 

hidráulico e elétrico) e de equipamentos laboratoriais nas unidades produtoras de 

formas jovens de organismos aquáticos.  

 

 PO 0002 – Apoio a Projetos de Pesquisa e Capacitação de Recursos Humanos nas 

Fases da Cadeia Produtiva da Pesca 

Caracterização: Visa implementar atividades de pesquisa em busca de alternativas de 

exploração pesqueira e aquícola; fomentar a geração, a difusão e a transferência de 

tecnologia pesqueira; e implementar cursos e treinamentos na área de Ciência e 

Tecnologia; atuar de forma conjunta com as instituições de pesquisa e ensino no 

desenvolvimento de atividades indutoras de inovação e desenvolvimento tecnológico e 

na melhoria da mão-de-obra do setor pesqueiro regional.  

 

4.2. MACROPROCESSO APOIO INSTITUCIONAL 
 

Este macroprocesso fornece um conjunto de ações voltadas para a recuperação 

da capacidade de implementação dos órgãos públicos, com foco na melhoria da 

qualidade dos serviços prestados ao cidadão, como parte de uma estratégia que 

resgata o papel do Estado na promoção do desenvolvimento e da inclusão social. 

 
 

Programa 2052 – Pesca e Aquicultura. 
 



   

 
20 

O Plano contém um conjunto de 3 (três) programas de Apoio Institucional 

subdivididas em 12 (doze) ações, assim distribuídas: 

 
 
 
 

 

Este programa contempla 1 (uma) ação, a seguir elencada: 

Ação 0181 – Pagamento de Aposentadoria e Pensões – Servidores Civis  

Descrição: Pagamento de proventos oriundos de direito previdenciário próprio dos 

servidores públicos civis da União ou dos seus pensionistas. 

 
 
 
 
 

Este programa contempla 2 (duas) ações, a seguir elencada: 

Ação 0005 – Sentenças Judiciais Transitados em Julgado (Precatórios). 

Descrição: Pagamento de Sentenças Judiciais Transitadas em Julgado (Precatórios) 

devidas pela União, Autarquias e Fundações Públicas. 

 

Ação 00G5 – Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio 

do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente do Pagamento 

de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor  

Descrição: Pagamento da contribuição patronal para o regime de previdência dos 

servidores públicos federais correspondentes ao pagamento de Precatórios e 

Requisições de Pequeno Valor. 

 
 
 
 
 

 

Este programa contempla 9 (nove) ações, a seguir elencadas: 

Ação 09HB - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio 

do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais. 

Descrição: Pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações 

para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais na forma do 

artigo 8º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. 

 

Ação 00M1 – Benefícios Assistenciais decorrentes do Auxílio-Funeral e Natalidade 

Descrição: Despesas orçamentárias com o pagamento de Auxílio-Funeral devido à 

família do servidor ou do militar falecido na atividade ou aposentado ou a terceiro que 

custear, comprovadamente, as despesas com o funeral do ex-servidor ou do ex-militar, 

bem como com o pagamento de Auxílio-Natalidade devido à servidora ou militar, 

cônjuge ou companheiro servidor público ou militar por motivo de nascimento de filho. 

Programa 0089 - Previdência de Inativos e Pensionistas da União 

Programa 0901 – Operações especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 

Programa 2111 - Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da 
Integração Nacional. 
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Ação 2000 – Administração da Unidade. 

Descrição: Com a finalidade de constituir um centro de custos administrativos das 

unidades orçamentárias constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas 

que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas, a ação compreende: 

serviços administrativos ou de apoio; manutenção e uso de frota veicular; manutenção 

e conservação de bens imóveis próprios da União, cedidos ou alugados; despesas com 

tecnologia de informação e comunicações, sob a ótica "meio", que incluem o 

desenvolvimento de sistemas de informações, aquisição de equipamentos e 

contratação de serviços técnicos e administrativos de apoio, desde que voltados à 

administração geral de cada Órgão; capacitação de servidores em temas e ferramentas 

de uso geral; despesas com viagens e locomoção, incluindo aquisição de passagens, 

pagamento de diárias e afins; realização de estudos que têm por objetivo elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos 

para discussão, formulação e divulgação de políticas etc; produção e edição de 

publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas; 

demais atividades-meio necessárias à gestão e à administração da unidade. 

 

A ação 2000, ainda, se desdobra em três (3) Planos Orçamentários (PO) que serão 

descritos a seguir: 

 

 PO 0000 – Administração da Unidade – Despesas Diversas 

Caracterização: Apoio a serviços administrativos ou de apoio; manutenção e uso de 

frota veicular; manutenção e conservação de bens imóveis próprios da União, cedidos 

ou alugados. 

 

 PO 0001 – Capacitação dos Servidores Públicos Federais em Processo de 

Qualificação e Requalificação 

Caracterização: Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, 

tais como custeio dos eventos, pagamento de passagens e diárias aos servidores, 

quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, 

congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal. 

Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 

continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços 

prestados à sociedade e do crescimento profissional. 

 

 PO 0003 – Tecnologia da Informação e Modernização da Gestão Organizacional 

Caracterização: Recursos Destinados à manutenção dos contratos de tecnologia da 

informação. Serão destinados ainda recursos para atualização do parque tecnológico e 

desenvolvimento de softwares corporativos e promoção do processo de modernização 

da gestão organizacional da Sudam visando reorientar seu processo de planejamento, 

por meio de uma abordagem de curto, médio e longo prazo, sustentado por um sistema 

de gestão, comunicação e medição do desempenho, proporcionando evolução 

gerencial e de melhoria da qualidade dos seus serviços e produtos oferecidos à 

sociedade, sob responsabilidade da Área de Gestão Estratégica da Sudam. 
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Ação 2004 - Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, 

Militares e seus Dependentes. 

Descrição: Concessão, em caráter suplementar, do benefício de assistência médico-

hospitalar e odontológica aos servidores, militares e empregados, ativos e inativos, 

dependentes e pensionistas, exclusive pessoal contratado por tempo determinado (Lei 

nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993). A concessão do benefício é exclusiva para a 

contratação de serviços médicos-hospitalares e odontológicos sob a forma de contrato 

ou convênio, serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade ou auxílio de caráter 

indenizatório, por meio de ressarcimento. 

 

Ação 2010 - Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores Civis, 

Empregados e Militares. 

Descrição: Concessão do benefício de assistência pré-escolar pago diretamente no 

contra-cheque, a partir de requerimento, aos servidores e empregados públicos 

federais, inclusive pessoal contratado por tempo determinado (Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993), que tenham filhos em idade pré-escolar com a finalidade de 

oferecer, durante a jornada de trabalho, condições adequadas de atendimento aos 

seus dependentes em idade pré-escolar. 

 

 

Ação 2011 - Auxílio-Transporte aos Servidores Civis, Empregados e Militares. 

Descrição: Pagamento de auxilio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza 

jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com 

transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores 

e empregados públicos federais, inclusive pessoal contratado por tempo determinado 

(Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993), nos deslocamentos de suas residências 

para os locais de trabalho e vice-versa. 

 

 

Ação 2012 - Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares. 

Descrição: Concessão em caráter indenizatório e sob forma de pecúnia do auxílio-

alimentação aos servidores e empregados públicos federais, ativos, inclusive pessoal 

contratado por tempo determinado (Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993) ou por 

meio de manutenção de refeitório. O benefício é pago na proporção dos dias 

trabalhados e custeado com recursos do órgão ou entidade de lotação. 

 

Ação 20TP - Pagamento de Pessoal Ativo da União. 

Descrição: Pagamento de espécies remuneratórias devidas aos servidores e 

empregados ativos civis da União. 

 

Ação 216H – Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos 

Descrição: Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos - 

Despesas Diversas. 
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4.3. MACROPROCESSO PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS 
 

O Macroprocesso Promoção de Investimentos engloba duas formas de 

incentivos à atração de investimentos: o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – 

FDA - e os Incentivos Fiscais. 

Este Plano seguirá as diretrizes e prioridades de ambas as formas de atrativos 

de acordo com o que cada um determinar em suas próprias normatizações. Para 2016, 

estas diretrizes e prioridades já estão estabelecidas e serão mais bem esclarecidas nos 

dois tópicos seguintes.   

 

4.3.1. Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA: Diretrizes e Prioridades 2016 
 

O Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) é um fundo de natureza 

contábil, criado pela Medida Provisória n 2.157-5, de 24/08/2001, após sucessivas 

regulamentações, mais recentemente veio o  Decreto nº 7.839, de 09/11/2012, e gerido 

pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM. 

 

Este fundo tem por finalidade assegurar recursos para a realização de 

investimentos privados na Amazônia, impulsionando o desenvolvimento da região. 

 

Os recursos desse fundo são destinados para a implantação, ampliação, 

modernização e diversificação de empreendimentos privados localizados na Amazônia 

Legal, de acordo com as diretrizes e prioridades editadas pelo Ministério da Integração 

Nacional. Se após o conhecimento das regras do regulamento do FDA houver 

interesse em pleitear os recursos do Fundo, o interessado (empresário) deverá entrar 

em contato com profissional qualificado e devidamente registrado em seu Conselho 

Profissional para que seja feita e apresentada à SUDAM de uma consulta prévia nos 

moldes aprovado por esta Superintendência. 

 

Anualmente, o Conselho Deliberativo da SUDAM - CONDEL aprova as 

diretrizes e prioridades de investimento do Fundo, as quais este ano foram 

disponibilizadas por meio do ATO Nº 30, de 15 de dezembro de 2015, a qual segue as 

orientações estabelecidas pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional - 

PNDR, instituída pelo Decreto nº 6.074, de 22 de fevereiro de 2007, e do Plano 

Regional de Desenvolvimento da Amazônia - PRDA, consideradas as potencialidades e 

vocações econômicas da área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia - SUDAM, criada pela Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007, 

serão observadas pela SUDAM as diretrizes gerais elencadas na Portaria do Ministério 

da Integração N.º 204, de 28 de agosto de 2015, bem como serão considerados 

prioritários os setores da economia discriminados a seguir. 

 

O elenco dessas diretrizes e prioridades apresentou-se bastante diversificado 

para o ano de 2016, abrangendo diferentes setores econômicos. Para este exercício 

elas foram agrupadas em quatro grupos estratégicos, em que cada grupo abarcou 

setores econômicos afins.  

http://www.sudam.gov.br/images/stories/Arquivos/75-%20medida%20provisria%20n%202.157-5.pdf
http://www.sudam.gov.br/images/stories/Arquivos/76-%20decreto%20n%204.254.pdf
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 A tabela abaixo apresenta os grupos prioritários e alguns exemplos dos setores 

econômicos afins: 

 

Grupos prioritários Setores econômicos 

Infraestrutura e estruturante 
Saneamento básico; Telecomunicações; 
Produção e distribuição de gás e 
gasoduto entre outros. 

Setores tradicionais 
Agroindústria; Indústria de transformação; 
Pesca e aquicultura entre outros. 

Setor com ênfase em inovação 
tecnológica 

Biotecnologia; Mecatrônica; 
Nanotecnologia; Informática entre outros. 

Serviços 
Turismo; Transporte regional de 
passageiros; Logística entre outros.  

O documento na íntegra pode ser acessado através do site da SUDAM no link: < 

http://www.sudam.gov.br/conteudo/menus/retratil/fda/arquivos/diretrizes_e_prioridades_
fda_2016.pdf> 
 

4.3.2. Incentivos Fiscais: Diretrizes e Prioridades 2016 
 
Os incentivos fiscais são um instrumento de atração de empresas privadas para 

investirem na região Amazônica. Através desse instrumento as empresas instaladas na 

região se sentem mais seguras para investir na modernização, ampliação e 

implantação de seus projetos. É através dos incentivos fiscais que as empresas podem 

contar com 75% de desconto no Imposto de Renda e 30% no reinvestimento do IRPJ, 

contribuindo para tornar a Amazônia uma região ainda mais importante para o cenário 

econômico do País. Além desses benefícios, os incentivos fiscais possibilitam ainda o 

aumento e a manutenção de empregos, que contribuem para a redução das 

desigualdades na região. 

 
A SUDAM administra a concessão dos seguintes benefícios: 

 

 Redução Fixa e Escalonada do IRPJ: incentivo fiscal às pessoas jurídicas 

titulares de projetos de implantação, modernização, ampliação ou diversificação 

de empreendimentos, protocolizados na Sudam, até 31/12/2018, com a redução 

de 75% (setenta e cinco por cento) do IRPJ, inclusive adicionais não-restituíveis, 

com fruição de dez anos; 

 

 Redução do IRPJ (programa de inclusão digital): incentivo às pessoas 

jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, ampliação ou 

diversificação de empreendimentos, protocolizados na Sudam, até 31/12/2018, 

no prazo de 10 (dez) anos, para atividades de fabricação de itens inclusos no 

programa de inclusão digital; 

 Reinvestimento de 30% do IRPJ: incentivo fiscal a pessoas jurídicas com 

empreendimentos em operação na Amazônia Legal, com o reinvestimento de 

30% (trinta por cento) do imposto devido, em projetos de modernização ou 

complementação de equipamento, com concessão até 2018; 

 

http://www.sudam.gov.br/conteudo/menus/retratil/fda/arquivos/diretrizes_e_prioridades_fda_2016.pdf
http://www.sudam.gov.br/conteudo/menus/retratil/fda/arquivos/diretrizes_e_prioridades_fda_2016.pdf


   

 
25 

 Depreciação Acelerada Incentivada: incentivo a pessoas jurídicas que 

usufruem do Incentivo Fiscal de Redução de 75% do IRPJ, com a depreciação 

acelerada incentivada de bens adquiridos, para efeito de cálculo do imposto 

sobre a renda, e com o desconto dos créditos da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS. 

 
Podem se habilitar à concessão dos incentivos os empreendimentos situados na 

Amazônia Legal e que são considerados prioritários pelo Governo Federal. As 

prioridades são bastante diversificadas, abrangendo diferentes empreendimentos 

econômicos, como por exemplo: infraestrutura, turismo, eletroeletrônica, fabricação de 

brinquedos e etc. A tabela abaixo apresenta alguns dos principais empreendimentos 

por setores. A lista completa das prioridades federais pode ser consultada na íntegra 

no Decreto 4.212/2002, cujo conteúdo define os setores da economia prioritários para 

o desenvolvimento regional, na área de atuação da Sudam, e dá outras providências. 

Setores Prioritários aptos a receber os Incentivos Fiscais 

Infraestrutura Turismo Agroindústria 

Agricultura Irrigada Indústria Extrativa 
Indústria de 

Transformação 

Eletroeletrônica Indústria de Componentes 
Fabricação de 
Embalagens 

Fabricação de Produtos 
Farmacêuticos Fabricação de Brinquedos 

Fabricação de Produtos 
óticos 

Fabricação de Relógios 

a) Renúncias Tributárias 
 
Os valores apresentados na tabela abaixo foram extraídos das publicações 

periódicas anuais realizadas pela Receita Federal do Brasil, com as previsões que 

compõem o Demonstrativo dos Gastos Tributários. 

 

Os valores de Renúncias Tributárias efetivamente realizados não são apurados 

pela SUDAM. Regimentalmente, cabe a Receita Federal do Brasil a efetiva apuração 

destes valores. À SUDAM, cabe aprovar os projetos de Incentivos Fiscais e emitir os 

respectivos Laudos Constitutivos e Declarações que deverão ser encaminhados para o 

reconhecimento / homologação pela Receita Federal do Brasil. 
R$ 1,00 

Renúncias 
Tributárias 

Valor / Ano 2012 2013 2014 2015 2016 

Valor Previsto 1.859.328.443 2.328.370.976 2.202.159.603 1.825.515.892 2.185.696.754 

Total 1.859.328.443 2.328.370.976 2.202.159.603 1.825.515.892 2.185.696.754 

Fonte: DGT, 2016 – Receita Federal do Brasil. 
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4.4. EMENDAS PARLAMENTARES 
 

As Emendas Parlamentares feitas ao Orçamento Geral da União, denominado 

de Lei Orçamentária Anual (LOA) – enviada pelo Executivo ao Congresso Nacional 

anualmente, são propostas por meio das quais os parlamentares podem opinar ou 

influir na alocação de recursos públicos em função de compromissos políticos que 

assumiram durante seu mandato, tanto junto aos estados e municípios quanto a 

instituições públicas. Tais emendas podem acrescentar, suprimir ou modificar 

determinados itens (rubricas) do projeto de lei orçamentária enviado pelo Executivo. A 

SUDAM recebe recursos de emendas parlamentares para a firmatura de convênios 

com estados, municípios e instituições, as quais coincidem com os propósitos dos 

programas/ações e dos projetos estruturantes da SUDAM, proporcionando assim, a 

motivação e a racionalidade necessária, além de trazerem a certeza de boa aplicação 

do dinheiro público. 

 

A seguir será apresentado o detalhamento das Emendas Parlamentares para o 

ano de 2016 que serão seguidas por este Plano de Ação. O programa o qual contém 

as referidas emendas é o Programa 2029 - Desenvolvimento Regional e Territorial, 

cujo detalhamento foi tratado em tópico específico sobre ações finalísticas. A tabela 

abaixo demonstra a relação entre o Programa 2029 e as ações de emendas 

parlamentares. 

 

Para 2016 a SUDAM recebeu em seu orçamento um total de 30 (trinta) 

Emendas Parlamentares, sendo 3 (três) de Bancada (Bancadas do Amapá, Mato 

Grosso e Pará); 2 (duas) de Comissão (Comissão de Desenvolvimento Regional e 

Turismo e Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 

Amazônia); 1 (uma) de Relator Geral do Orçamento; e 24 Impositivas (Parlamentares 

Individuais)  a seguir elencadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www12.senado.leg.br/orcamento/loa
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Quadro-resumo das Emendas Parlamentares – SUDAM 2016 

PROGRAMA 
2029 - 

Desenvolviment
o Regional e 

Territorial 
 

Número da 
Emenda/Autor 

Ação Custeio Capital Valor da Ação 

30300002 
Dep. Abel 

Mesquita Jr/RR 

15.244.2029.7K66.0014 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Roraima 

0,00 1.200.000,00 1.200.000,00 

30350010 
Dep. Adilton 
Sachetti/MT 

19.691.2029.8902.0051 – 
Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica – No 

Estado de Mato Grosso 

0,00 3.350.000,00 3.350.000,00 

26940017 
Dep. Alberto 

Filho/MA 

15.244.2029.7K66.0021 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado do Maranhão 

0,00 521.218,00 521.218,00 

30460002 
Dep. André 
Fufuca/MA 

15.244.2029.7K66.0021 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado do Maranhão 

0,00 2.500.000,00 2.500.000,00 

30660008 
Dep. Carlos 
Andrade/RR 

15.244.2029.7K66.0014 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Roraima 

0,00 2.271.218,00 2.271.218,00 

25470004 
Dep. Carlos 
Bezerra/MT 

19.691.2029.8902.0051 – 
Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica – No 

Estado de Mato Grosso 

0,00 7.600.000,00 7.600.000,00 

37870003 
Sen. Davi 

Alcolumbre/AP 

22.691.2029.8918.0402 – 
Ampliação e Fortalecimento das 

Estruturas Produtivas – No 
Município de Macapá-AP 

0,00 200.000,00 200.000,00 

38170001 
Sen. Donizete 
Nogueira/TO 

15.244.2029.7K66.0017 – Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado do Tocantins 

0,00 5.671.217,00 5.671.217,00 

23700002 
Dep. Édio 
Lopes/RR 

15.244.2029.7K66.0014 – Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Roraima 

0,00 7.000.000,00 7.000.000,00 

33930002 
Dep. Hildo 
Rocha/MA 

15.244.2029.7K66.0021 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado do Maranhão 

0,00 3.042.000,00 3.042.000,00 

26700001 
Dep. Jhonatan de 

Jesus/RR 

15.244.2029.7K66.0014 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Roraima 

1.836.612,00 4.834.606,00 6.671.218,00 

36920021 
Dep. Joaquim 
Passarinho/PA 

19.691.2029.8902.0015 – 
Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica – No 

Estado do Pará 

0,00 250.000,00 250.000,00 

32600005 
Dep. José 
Priante/PA 

19.691.2029.8902.0015 – 
Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica – No 

Estado do Pará 

0,00 4.871.000,00 4.871.000,00 

 
36960001 
Dep. Jozi 
Araújo/AP 

22.333.2029.20NK.0016 – 
Estruturação e Dinamização de 
Arranjos Produtivos Locais em 
Espaços Sub-Regionais – No 

Estado do Amapá 

6.161.218,00 0,00 6.161.218,00 

23850006 
Dep. Lúcio 

Vale/PA 

15.244.2029.7K66.0015 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado do Pará 

0,00 1.500.000,00 1.500.000,00 

Continua... 
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PROGRAMA 
2029 - 

Desenvolviment
o Regional e 

Territorial 
 

Número da 
Emenda/Autor 

Ação Custeio Capital Valor da Ação 

34300008 
Dep.Marinha 
Raupp/RO 

15.244.2029.7K66.0011 - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Rondônia 

0,00 1.740.000,00 1.740.000,00 

37450003 
Dep. Remídio 

Monai/RR 

15.244.2029.7K66.0014  - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Roraima 

0,00 3.671.217,00 3.671.217,00 

37630002 
Dep. Shéridan/RR 

15.244.2029.7K66.0014  - Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Roraima 

0,00 2.700.000,00 2.700.000,00 

29180007 
Sen. Vicentinho 

Alves/TO 

15.244.2029.7K66.0017 – Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado do Tocantins 

0,00 2.621.218,00 2.621.218,00 

37750008 
Dep. Vicentinho 

Júnior/TO 

15.244.2029.7K66.0017 – Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado do Tocantins 

0,00 3.921.218,00 3.921.218,00 

37750011 
Dep. Vicentinho 

Júnior/TO 

19.691.2029.8902.0017 – 
Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica – No 

Estado do Tocantins 

0,00 250.000,00 250.000,00 

26760008 
Dep. Vinícius 

Gurgel/AP 

22.333.2029.20NK.0016 – 
Estruturação e Dinamização de 
Arranjos Produtivos Locais em 
Espaços Sub-Regionais – No 

Estado do Amapá 

150.000,00 0,00 150.000,00 

38050006 
Sen. Wellington 
Fagundes/MT 

15.244.2029.7K66.0051 – Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

No Estado de Mato Grosso 

0,00 1.071.218,00 1.071.218,00 

81000480 
Relator Geral 

19.691.2029.8902.7050 – 
Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica – Na 

Amazônia Legal – No Estado de 
Roraima 

0,00 50.000.000,00 50.000.000,00 

71050013 
Bancada do 

Amapá 

15.244.2029.7K66.0402 – Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 
No Município de Macapá-AP 

1.277.300,00 7.846.268,00 9.123.568,00 

71120005 
Bancada do Mato 

Grosso 

19.691.2029.8902.7044 – 
Promoção de Investimentos em 

Infraestrutura Econômica – 
Aquisição de Equipamentos – 

No Estado do Mato Grosso 

0,00 6.180.482,00 6.180.482,00 

71150017 
Bancada do Pará 

15.244.2029.7K66.7190 – Apoio 
a Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável Local Integrado – 

Serviços e Aquisição de 
Equipamentos – No Estado do 

Pará 

675.579,00 40.963.884,00 41.639.463,00 

60110004 
Comissão de Des. 

Reg. e Turismo 

20.608.2029.214S.0001 – 
Estruturação e Dinamização de 

Atividades Produtivas – 
Nacional 

21.366.808,00 46.618.489,00 67.985.297,00 

 50330004 
Comissão de 

Integ. Nac. e Des. 
Regional 

19.691.2029.8902.6000 – 
Promoção de Investimentos em 
Infraestrutura Econômica – Na 

Amazônia Legal 

0,00 6.180.482,00 6.180.482,00 

Total Emendas Individuais 8.147.830,00 60.786.130,00 68.933.960,00 

Total Emenda de Relator 0,00 50.000.000,00 50.000.000,00 

Total Emendas de Bancada 1.952.879,00 54.990.634,00 56.943.513,00 

Total Emendas de Comissões 21.366.808,00 52.798.971,00 74.165.779,00 

TOTAL GERAL EMENDAS 31.467.517,00 218.575.735,00 250.043.252,00 
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4.5. QUADRO-RESUMO DO ORÇAMENTO DA SUDAM 

 
 

Tipo de Programa Programa Custeio Investimento Valor Total LOA (R$)

21.204,00 0 21.204,00

4.160.000,00 0 4.160.000,00

7.351.124,00 902.033,00

443.181,00 0

1.012.227,00 538.741,00

1.260.000,00 0 1.260.000,00

18.000,00 0 18.000,00

216.000,00 0 216.000,00

1.080.000,00 0 1.080.000,00

24.553.142,00 0 24.553.142,00

82.617,00 0 82.617,00

0089 - Previdência de 

inativos e 

pensionistas da União

1.078.350,00 0 1.078.350,00

58.912,00 0 58.912,00

4.536,00 0 4.536,00

41.339.293,00 1.440.774,00 42.780.067,00

Plano Orçamentário 0001 - 

Fortalecimento das 

Administrações Locais

300.000,00 0

Plano Orçamentário 0006 - 

Capacitação para o 

Desenvolvimento Regional e 

Ordenamento Territorial e 

Concessão de Bolsas de 

Estudos

200.000,00 100.000,00

200.000,00 300.000,00 500.000,00

0 700.000,00 700.000,00

2040 - Gestão de 

riscos e resposta a 

desastres

200.000,00 96.204,00 296.204,00

Plano Orçamentário 0000 - 

Apoio a Projetos de Pesquisa 

e Capcitação de Recursos 

Humanos nas Fases de 

Cadeia Produtiva da Pesca

335.000,00 165.000,00

Promoção de 

Investimento
0 1.397.512.880,00 1.397.512.880,00

31.467.517,00 218.575.735,00 250.043.252,00

76.441.810,00 1.619.679.325,00 1.696.121.135,00Valor Total do Orçamento para 2016

TOTAL PROGRAMAS FINALÍSTICOS 3.635.000,00 2.149.936,00 5.784.936,00

Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA)

EMENDAS PARLAMENTARES

8172 - Coordenação e fortalecimento do Sistema Nacional de 

Proteção e Defesa Civil

2052 - Pesca e 

aquicultura

20NE - Apoio a projetos de 

pesquisa e capacitação de 

recursos humanos nas fases da 

cadeia produtiva da pesca

1.488.732,00

Plano Orçamentário 0001 - 

Fomento a Unidades 

Produtoras de Formas Jovens 

de Organismos Aquáticos

400.000,00 588.732,00

1.500.000,00

Plano Orçamentário 0004 - 

Elaboração de Estudos e 

Planos de Desenvolvimento 

Regional e Territorial

900.000,00 0

214S -  Estruturação e dinamização de atividades produtivas 1.100.000,00 200.000,00 1.300.000,00

0181 - Pagamento de aposentadorias e pensões - Servidores Civis

0901 – Operações 

especiais: 

cumprimento de 

sentença judiciais

0005 - Sentenças judiciais transitados em julgado (PRECATÓRIOS)

00G5 - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações 

para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos 

federais decorrente do pagamento de precatórios e requisições de 

pequeno valor

TOTAL PROGRAMAS ADMINISTRATIVOS

Temático - 

Finalístico

2029 - 

Desenvolvimento 

regional e territorial

20WQ - Gestão de políticas de 

desenvolvimento regional e 

ordenamento territorial

20NK - Estruturação e dinamização de Arranjos Produtivos Locais 

em espaços sub-regionais.

8902 - Promoção de investimentos em infraestrutura econômica

10.247.306,00

Plano Orçamentário 0001 - Capacitação de 

Servidores Públicos Federais em Processo de 

Qualif icação e Requalif icação

Plano Orçamentário 0003 - Tecnologia da 

Informação e Modernização da Gestão 

Organizacional

2004 - Assistência médica e odontológica aos servidores civis, 

empregados, militares e seus dependentes

2010 - Assistência pré-escolar aos dependentes dos servidores 

civis, empregados e militares

2011 - Auxílio transporte aos servidores civis, empregados e 

militares

Ação

Gestão e 

Manutenção

2111 - Programa de 

gestão e manutenção 

do Ministério da 

Integração Nacional

00M1 - Benefícios assistenciais decorrentes do auxílio-funeral e 

natalidade

09HB - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações 

para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos 

federais

2000 - 

Administração da 

unidade

Plano Orçamentário 0000 - Administração da 

Unidade - Despesas Diversas

2012 - Auxílio alimentação aos servidores civis, empregados e 

militares

20TP - Pagamento de pessoal ativo da União

216H – Ajuda de custo para moradia ou auxílio moradia a agentes 

públicos na Amazônia Legal
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5. DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS E AÇÕES PARA 2016  
 

Os Programas e Ações contidos neste Plano de Ação estão agrupados em três 

blocos: Temáticos-Finalísticos, Atividades de Gestão e Manutenção e Ações Não-

Orçamentárias. O primeiro resulta em um conjunto de atividades articuladas 

necessárias à transformação da realidade socioeconômica e o segundo está voltado 

para o aperfeiçoamento de processos internos que visam à melhoria da eficiência nos 

gastos públicos, além da melhoria da infraestrutura física e o terceiro bloco retrata 

ações de interesse do desenvolvimento regional, bem como ações voltadas para o 

fortalecimento institucional. O detalhamento foi feito levando-se em conta os 

Programas e Ações contidos no PPA 2016-2019. Cada Ação possui uma descrição do 

produto, meta física e a previsão dos valores a eles destinados, lembrando que poderá 

haver cortes orçamentários ao longo do ano, separados em Custeio (dotação para 

manutenção e contratação de serviço) e Capital (dotação para investimento em obras e 

acréscimo de patrimônio). A seguir, o detalhamento orçamentários dos 

Programas/Ações. 
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PROGRAMAS E AÇO ES DE ATIVIDADES DE GESTA O E 
MANUTENÇA O 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2111 - PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2000 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 0000 - Administração da Unidade 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Administração da Unidade - Despesas Diversas Não especificado Não especificado 7.744.227 1.172.033 8.916.260 

TOTAL 7.744.227 1.172.033 8.916.260 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2111 - PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2000 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 0001 - Capacitação de servidores públicos federais em processo de qualificação e requalificação 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Realização de ações diversas voltadas ao 
treinamento de servidores, tais como custeio dos 
eventos, pagamento de passagens e diárias aos 
servidores, quando em viagem para 
capacitação, taxa de inscrição em cursos, 
seminários, congressos e outras despesas 
relacionadas à capacitação de pessoal. 
Promover a qualificação e a requalificação de 
pessoal com vistas à melhoria continuada dos 
processos de trabalho, dos índices de satisfação 
pelos serviços prestados à sociedade e do 
crescimento profissional. 

240 Servidor capacitado 500.000 0 500.000 

TOTAL 500.000 0 500.000 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2111 - PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2000 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 0003 - Tecnologia da Informação e Modernização da Gestão Organizacional 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Recursos Destinados à manutenção dos 
contratos de tecnologia da informação. Serão 
destinados ainda recursos para atualização do 
parque tecnológico e 
desenvolvimento de softwares corporativos e 
promoção do processo de modernização da 
gestão organizacional 

Não especificado Não especificado 1.142.000 700.000 1.842.000 

TOTAL 1.142.000 700.000 1.842.000 
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PROGRAMAS E AÇO ES TEMA TICOS-FINALI STICOS 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2029 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 20WQ - GESTÃO DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 6000.0001 - Fortalecimento das Administrações Locais 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Formação de parcerias para capacitar recursos 
humanos, (servidores, agentes sociais, 
lideranças e empreendedores) nos aspectos 
técnicos e gerenciais, administrativo-
organizacionais e financeiro-fiscais (IPTU, 
PNAFM e outros), na identificação dos 
problemas locais e suas causas, propiciando o 
fortalecimento do planejamento e a 
democratização da gestão. 

1 
Curso (pessoa 

capacitada) 
300.000 0 300.000 

TOTAL 300.000 0 300.000 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2029 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 20WQ - GESTÃO DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 6000.0004 - Elaboração de estudos e planos de desenvolvimento regional e territorial 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Realização de planejamento regional e/ou 
territorial, levantamento de dados, 
elaboração/atualização de estudos, diagnósticos 
e planos de desenvolvimento territorial 
integrado, análises de dificuldades e 
identificação de potencialidades e principais 
fatores limitantes locais, de forma participativa. 

1 Plano Elaborado 900.000 0 900.000 

TOTAL 900.000 0 900.000 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2029 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20WQ - GESTÃO DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 
6000.0006 - Capacitação para o desenvolvimento regional e ordenamento territorial e 

concessão de bolsas de estudos para programas de pós-graduação 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
META FÍSICA 

(LOA) 
PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Realização de cursos de curta duração, stricto sensu, especialização, 
mestrado, curso a distância, seminários, congressos e outros eventos; 
Concessão e manutenção de bolsas de estudo no País aos programas 
de pós-graduação em Desenvolvimento Regional e Áreas Afins, 
mestrado e doutorado, recomendados pela Capes, e demais auxílios a 
esses vinculados, tais como: passagens, taxas escolares, auxílios 
acadêmicos, auxílio instalação e diárias, com a finalidade de promover 
o aprimoramento do pessoal necessário ao desenvolvimento de 
projetos de pesquisa destinados a redução das desigualdades 
regionais; Capacitar, formar e promover o aprimoramento dos recursos 
humanos do setor público, do setor privado e da sociedade civil para 
conduzir processos descentralizados e participativos de formulação, 
implementação, acompanhamento e avaliação das políticas de 
desenvolvimento regional e ordenamento territorial. 

60 Pessoa capacitada 200.000 100.000 300.000 

TOTAL 200.000 100.000 300.000 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2029 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 214S - ESTRUTURAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DE ATIVIDADES PRODUTIVAS 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Apoio a projetos que promovam a superação de 
gargalos nos arranjos produtivos locais em 
qualquer dos subsistemas Insumos, Produção, 
Processamento e Comercialização ou mesmo 
questões transversais associadas à dotação de 
infraestrutura e fortalecimento do capital social, 
de forma a dotá-las de capacidade de auto 
sustentação e competitividade mercadológica. 

4 
Atividade produtiva 

apoiada 
1.100.000 200.000 1.300.000 

TOTAL 1.100.000 200.000 1.300.000 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2029 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 8902 - PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA ECONÔMICA 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Promoção de iniciativas voltadas para a 
integração da infraestrutura para a dinamização 
das atividades econômicas. 

1 Iniciativa apoiada 0 700.000 700.000 

TOTAL 0 700.000 700.000 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2040 - GESTÃO DE RISCOS E RESPOSTA A DESASTRE 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 8172 - COORDENAÇÃO E FORTALECIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2015)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Entidades do Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil apoiadas por meio da melhora da 
gestão administrativa e de recursos, visando 
otimizar a atuação e a coordenação dos 
envolvidos nas ações de Defesa Civil, com 
treinamentos e apoio à elaboração e ao 
aperfeiçoamento do planejamento estadual e 
municipal de proteção e defesa civil, promoção 
de cursos presenciais e/ou a distância e fomento 
à pesquisa e desenvolvimento de ferramentas 
para integração de informações dos agentes 
envolvidos. 

1 Entidade apoiada 200.000 96.204 296.204 

TOTAL 200.000 96.204 296.204 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2052 - PESCA E AQUICULTURA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20NE - APOIO A PROJETOS DE PESQUISA E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS NAS FASES 

DA CADEIA PRODUTIVA DA PESCA 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 6000.0001 - Fomento a unidades produtoras de formas jovens de organismos aquáticos 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2015)  
R$ 1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Implantação e adequação de infraestrutura 
(obras civis, sistema hidráulico e elétrico) e de 
equipamentos laboratoriais nas unidades 
produtoras de formas jovens de organismos 
aquáticos. 

1 Iniciativa apoiada 400.000 285.546 685.546 

TOTAL 400.000 285.546 685.546 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2052 - PESCA E AQUICULTURA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20NE - APOIO A PROJETOS DE PESQUISA E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS NAS FASES 

DA CADEIA PRODUTIVA DA PESCA 

PLANO ORÇAMENTÁRIO 
6000.0002 - Apoio a projetos de pesquisa e capacitação de recursos humanos nas fases da cadeia produtiva 

da pesca 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 

PREVISÃO (LOA 2016) R$ 
1,00 TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Implementar atividades de pesquisa em busca 
de alternativas de exploração pesqueira e 
aquícola; fomentar a geração, a difusão e a 
transferência de tecnologia pesqueira; e 
implementar cursos e treinamentos na área de 
Ciência e Tecnologia; atuar de forma conjunta 
com as instituições de pesquisa e ensino no 
desenvolvimento de atividades indutoras de 
inovação e desenvolvimento tecnológico e na 
melhoria da mão-de-obra do setor pesqueiro 
regional.  

1 Projeto Implementado 335.000 171.372 506.372 

TOTAL 335.000 171.372 506.372 
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PROGRAMA TEMÁTICO PPA 2029 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
0353 - FINANCIAMENTO DE PROJETOS DO SETOR PRODUTIVO NO ÂMBITO DO FUNDO DE 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - FDA (MP n º 2.157-5 de 24 de agosto de 2001) 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO META FÍSICA (LOA) PRODUTO (LOA) 
PREVISÃO (LOA 2016) R$ 1,00 

TOTAL (R$) 

CUSTEIO CAPITAL 

Fornecer recursos, por meio de linha de crédito 
do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia, 
aos empreendedores com projetos prioritários 
aprovados pela Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia. 

Não especificado Não especificado 0 1.397.512.880 1.397.512.880 

TOTAL 0 1.397.512.880 1.397.512.880 
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AÇO ES NA O ORÇAMENTA RIAS 
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Ação/Atividade Objetivo Situação Atual Unidade Responsável 

Normatização do 
processo de celebração 
de convênio. 

Disciplinar e padronizar as rotinas e procedimentos do 
processo de celebração de convênio, para aumento da 
celeridade funcional das unidades administrativas da 
autarquia. 

À Iniciar AGI 

Elaboração da 2º Etapa 
do Planejamento 
Estratégico. 

Definir os projetos a serem realizados pela Sudam, bem 
como seus indicadores de resultado. 

À Iniciar AGI 

SUDAM Itinerante 

Aproximar a SUDAM de seu público-alvo em toda a sua área 
de atuação (nove estados da Amazônia Legal: AC, AM, AP, 
MA, PA, TO, RR, RO e MT) contribuindo para o 
fortalecimento da imagem institucional da SUDAM 

Em Execução ASCOM 

Gestão dos Instrumentos 
de Desenvolvimento 
Regional 

Elaborar Proposta de Diretrizes e Prioridades para o FNO, 
FDA e os benefícios fiscais (IRPJ) administrados pela SUDAM, 
bem como resgatar o FNO como instrumento de Ação da 
SUDAM 

Em Execução CGEAP 

Gestão dos Planos 
Regionais e Estaduais de 
Desenvolvimento 

Articular a integração das ações dos três níveis do governo, 
da sociedade civil e dos setores empresariais na Amazônia 
para a gestão e implementação dos planos regionais e 
estaduais de desenvolvimento (PRDA, Planos Marajó, 
Tapajós, Xingu, MAPITOBA e dos Estados do AP, MA, MT e 
RR) 

Em Execução CGEAP 
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Ação/Atividade Objetivo Situação Atual Unidade Responsável 

Promoção de eventos e 
seminários 

Divulgar o resultado do estudo: "Identificação dos 
Microeixos de Transporte nos estados do Acre, Maranhão, 
Mato Grosso, Rondônia; Roraima e Tocantins 

À Iniciar 

COGPE Realizar Oficina, em colaboração com o MI, para 
apresentação pelo consultor contratado por esse Ministério, 
do mapa de convergência entre setores econômicos da 
região Norte, a partir das informações do MDA, MDIC e MI. 

Em Execução 

Acompanhamento de 
Projetos 

Acompanhar a execução do projeto: "Identificação dos 
Microeixos de Transporte nos estados do Acre, Maranhão, 
Mato Grosso e Rondônia 

Em Execução COGPE 

Coordenar e acompanhar a execução do projeto: “Memórias 
do Desenvolvimento Regional” 

À Iniciar COGPE Apoiar o MI na elaboração de projetos que visem o 
desenvolvimento das Rotas de Integração Nacional na 
Amazônia Legal 

Geração, emissão e 
divulgação de Boletins 
de Alerta Hidroclimáticos 
para prevenção de 
desastres 

Integração do Sistema de monitoramento, previsão e alerta 
temporário de riscos e desastres naturais nos estados que 
compõem a Amazônia Legal, contribuindo, assim, para o 
fortalecimento de ações preventivas em defesa civil como 
subsídio à redução da vulnerabilidade a desastres por meio 
de política de prevenção e ampliar e qualificar a capacidade 
de resposta a desastres na região. 

Em Execução CORDEC 

Realização de 02 Oficinas 
em Gestão de Riscos e 
Desastres para Ações 
Preventivas em Proteção 
e Defesa Civil  

 
 Identificar e realizar os trabalhos de prevenção. Qualificação 
da equipe técnica para atuar após o desastre (como fazer os 
decretos e utilizar o cartão de pagamento, solicitação de 
recursos). 

À Iniciar CORDEC 

 


